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· Águas subterrâneas mais limpas na UE
A directiva sobre a protecção das águas subterrâneas contra a poluição e a deterioração foi hoje aprovada no Parlamento Europeu. De acordo com as novas regras, os Estados-Membros são obrigados a adoptar todas as medidas necessárias para proteger este recurso natural, do qual é extraída grande parte da água potável. Os Estados-Membros têm dois anos para transpor esta directiva para a legislação nacional.
As águas subterrâneas são um recurso natural valioso que é utilizado para o abastecimento de água para o consumo humano, bem como para a agricultura e a indústria. Também desempenha um papel importante na preservação dos ecossistemas aquáticos e terrestres, especialmente em períodos de seca. É portanto essencial que as águas subterrâneas sejam protegidas, dando-se particular ênfase à prevenção, na medida em que a qualidade destas águas é de difícil e moroso restabelecimento, mesmo depois de a fonte de poluição ter sido suprimida.

Uma das principais preocupações do Parlamento Europeu era incluir, nos objectivos da directiva, a protecção das águas subterrâneas não só contra a poluição mas também contra a "deterioração". Este objectivo foi incluído no texto, bem como o princípio da precaução, tendo em vista impedir a deterioração no caso de descargas indirectas e, neste contexto, também qualquer depósito.
As obrigações dos Estados-Membros em matéria de prevenção ou limitação da introdução de substâncias perigosas nas águas subterrâneas foram também reforçadas: os Estados-Membros são obrigados a adoptar todas as medidas necessárias para o efeito e não devem apenas envidar esforços nesse sentido.

A directiva tem em conta as diversas condições existentes nas várias regiões europeias e concede aos Estados-Membros uma maior margem de manobra na transposição.
Quanto às perdas de rendimento na agricultura geradas por exigências de protecção das águas subterrâneas, estas poderão ser compensadas no âmbito do regulamento relativo ao apoio ao desenvolvimento rural (CE) nº 1698/2005.

Medidas nacionais mais rigorosas

Em alguns países, grande parte da água potável é extraída das águas subterrâneas, predominantemente de águas subterrâneas naturais. A protecção da saúde humana pode exigir que sejam eventualmente definidos valores mais rigorosos para poluentes, por exemplo, pesticidas. Independentemente do facto de o direito de adoptar medidas nacionais mais rigorosas estar já consignado nos Tratados, o PE insistiu em que este direito fosse explicitamente consignado na directiva.

O compromisso obtido com o Conselho prevê uma referência à Directiva-Quadro "Água" num considerando da directiva: este considerando estabelece que, para prevenir ou limitar a introdução de poluentes nas massas de águas subterrâneas, os Estados-Membros podem criar zonas de protecção para estas massas de águas. Por insistência do PE, acrescentou-se explicitamente que essas zonas de protecção poderão abranger igualmente todo o território de um Estado-Membro.
A Comissão Europeia deverá reexaminar periodicamente esta directiva, de 6 em 6 anos. Se, no seu reexame, a Comissão chegar à conclusão de que determinados elementos da directiva devem ser revistos, essa revisão deve processar-se de acordo com o novo procedimento de comitologia (Comité de Regulamentação com Controlo). Este procedimento confere ao Parlamento Europeu mais direitos do que o procedimento antigo: o Parlamento pode, por exemplo, levantar objecções aquando da alteração das listas dos poluentes e indicadores. A supressão de determinados poluentes das listas só será possível no âmbito do processo de co-decisão.
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